
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2033901 - PE (2022/0332688-6)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ESTADO DE PERNAMBUCO
ADVOGADOS : FELIPE VILAR DE ALBUQUERQUE E OUTRO(S)

THIAGO MANUEL MAGALHÃES FERREIRA E OUTRO(S)
ALMIR BEZERRA DE ALMEIDA FILHO E OUTRO(S)

AGRAVADO : UNIÃO
INTERES. : ADJANE MARIA TENORIO DE MELO
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. DIREITO À VIDA E À SAÚDE. 
LEGITIMIDADE DA UNIÃO, DO ESTADO E DO MUNICÍPIO. FUNDAMENTO DO 
ACÓRDÃO NÃO ATACADO. SÚMULAS 283 E 284/STF. ENTE QUE SUPORTOU O ÔNUS 
FINANCEIRO. TEMA 793 DO STF. PRECEDENTES DO STJ.
1. O Tribunal de origem assim consignou: "(...) A divisão administrativa de atribuições 
estabelecida pela legislação decorrente da Lei 8.080/90 não pode restringir essa responsabilidade, 
servindo ela, apenas, como parâmetro da repartição do ônus financeiro final dessa atuação, o 
qual, no entanto, deve ser resolvido pelos entes federativos administrativamente ou em ação 
judicial própria, não sendo oponível como óbice à pretensão da população a seus direitos 
constitucionalmente garantidos como exigíveis deles de forma solidária. 3. No que concerne ao 
pedido de reembolso / compensação financeira entre os entes federativos, na qualidade de 
devedores solidários da obrigação de fornecer tratamento de saúde, esta Corte, tem se 
manifestado pela sua inviabilidade nos mesmos autos em que reconhecida a obrigação.4. Com 
efeito, tem prevalecido o entendimento de que a providência deve ser perseguida na via 
administrativa ou através de ação própria.". A irresignação não merece prosperar, porquanto o 
Tribunal a quo utilizou fundamentos diversos acima destacados, os quais a parte recorrente 
esquivou-se de rebater. Como os fundamentos não foram atacados pela parte recorrente e são 
aptos, por si sós, para manter o decisum combatido, permitem aplicar na espécie, por analogia, as 
Súmulas 284 e 283 do STF.
2. O STJ, por sua vez, já se manifestou reiteradas vezes sobre a quaestio iuris, estando pacificado 
o entendimento de que a ressalva contida na tese firmada no julgamento do Tema 793 pelo 
Supremo Tribunal Federal, quando estabelece a necessidade de se identificar o ente responsável 
a partir dos critérios constitucionais de descentralização e hierarquização do SUS, relaciona-se ao 
cumprimento de sentença e às regras de ressarcimento aplicáveis ao ente público que suportou o 
ônus financeiro decorrente do provimento jurisdicional que assegurou o direito à saúde. Concluir 
de maneira diversa seria afastar o caráter solidário da obrigação, o qual foi ratificado no 
precedente qualificado exarado pela Suprema Corte. Precedentes: AgInt no CC 177.570/PR, Rel. 
Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, DJe 13.10.2021; AgInt no CC 175.869/MG, Rel. 
Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, DJe 1º.7.2021; CC 172.817/SC, Rel. Ministra 
Assusete Magalhães, Primeira Seção, DJe 15.9.2020; AgInt no CC 166.964/RS, Rel. Ministro Og 
Fernandes, Primeira Seção, DJe 19.11.2019.
3. Agravo Interno não provido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 11/04/2023 a 17/04/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 

          Brasília, 17 de abril de 2023.

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2.033.901 - PE (2022/0332688-6)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ESTADO DE PERNAMBUCO 
ADVOGADOS : FELIPE VILAR DE ALBUQUERQUE E OUTRO(S)
   THIAGO MANUEL MAGALHÃES FERREIRA E OUTRO(S)
   ALMIR BEZERRA DE ALMEIDA FILHO E OUTRO(S)
AGRAVADO  : UNIÃO 
INTERES.  : ADJANE MARIA TENORIO DE MELO 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Cuida-se de Agravo Interno contra decisão monocrática (fls. 732-738, e-STJ), que 

não conheceu do Recurso Especial.

A parte agravante alega (fls. 744-746, e-STJ):

Quanto ao óbice da Súmula 283/STF enquanto o r. acórdão 
sustentou não haver espaço para o redirecionamento da ação e/ou ressarcimento 
nos próprios autos da demanda, o recorrente sustentou que “Conquanto, de fato, 
o STF tenha reafirmado a jurisprudência acerca da responsabilidade solidária 
entre os entes federados para o fornecimento de medicamentos, no julgamento 
dos embargos de declaração no RE 855.178 SE, em sede de julgamento de 
recursos extraordinários repetitivos, o Plenário acrescentou a orientação de que 
‘compete à autoridade judicial direcionar o cumprimento conforme as regras de 
repartição de competências e determinar o ressarcimento a quem suportou o 
ônus financeiro’.” (recurso às fls. e-STJ 633, grifamos). Ou seja, rebateu o 
referido fundamento, afastando o óbice da Súmula 283/STF.

Da mesma forma restou clara a compreensão da controvérsia: é 
possível, à luz do Tema 793/STF, o redirecionamento ao ente público 
responsável diante da competência estabelecida no fornecimento de 
medicamentos, afirmando o recorrente que “a despeito de tratar-se de tratamento 
cuja prestação é de incumbência da União Federal, consoante exaustivamente 
alegado e comprovado nos autos, a E. Corte local limitou-se a afirmar que há 
responsabilidade solidária dos entes públicos, sem, contudo, direcionar o 
cumprimento da obrigação para aquela, conforme as regras de repartição de 
competência do SUS. Muito menos houve determinação do ressarcimento ao 
Estado de Pernambuco do ônus financeiro que tenha suportado ou que suportará 
com a obrigação a si imposta.” (recurso às fls. e-STJ 634). Afasta-se, assim, o 
óbice da Súmula 284/STF.

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2.033.901 - PE (2022/0332688-6)
  
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ESTADO DE PERNAMBUCO 
ADVOGADOS : FELIPE VILAR DE ALBUQUERQUE E OUTRO(S)
   THIAGO MANUEL MAGALHÃES FERREIRA E OUTRO(S)
   ALMIR BEZERRA DE ALMEIDA FILHO E OUTRO(S)
AGRAVADO  : UNIÃO 
INTERES.  : ADJANE MARIA TENORIO DE MELO 
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. DIREITO À VIDA E À 
SAÚDE. LEGITIMIDADE DA UNIÃO, DO ESTADO E DO MUNICÍPIO. 
FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO NÃO ATACADO. SÚMULAS 283 E 
284/STF. ENTE QUE SUPORTOU O ÔNUS FINANCEIRO. TEMA 793 
DO STF. PRECEDENTES DO STJ.
1. O Tribunal de origem assim consignou: "(...) A divisão administrativa de 
atribuições estabelecida pela legislação decorrente da Lei 8.080/90 não pode 
restringir essa responsabilidade, servindo ela, apenas, como parâmetro da 
repartição do ônus financeiro final dessa atuação, o qual, no entanto, deve ser 
resolvido pelos entes federativos administrativamente ou em ação judicial 
própria, não sendo oponível como óbice à pretensão da população a seus 
direitos constitucionalmente garantidos como exigíveis deles de forma solidária. 
3. No que concerne ao pedido de reembolso / compensação financeira entre os 
entes federativos, na qualidade de devedores solidários da obrigação de fornecer 
tratamento de saúde, esta Corte, tem se manifestado pela sua inviabilidade nos 
mesmos autos em que reconhecida a obrigação.4. Com efeito, tem prevalecido o 
entendimento de que a providência deve ser perseguida na via administrativa ou 
através de ação própria.". A irresignação não merece prosperar, porquanto o 
Tribunal a quo utilizou fundamentos diversos acima destacados, os quais a parte 
recorrente esquivou-se de rebater. Como os fundamentos não foram atacados 
pela parte recorrente e são aptos, por si sós, para manter o decisum combatido, 
permitem aplicar na espécie, por analogia, as Súmulas 284 e 283 do STF.
2. O STJ, por sua vez, já se manifestou reiteradas vezes sobre a quaestio iuris, 
estando pacificado o entendimento de que a ressalva contida na tese firmada no 
julgamento do Tema 793 pelo Supremo Tribunal Federal, quando estabelece a 
necessidade de se identificar o ente responsável a partir dos critérios 
constitucionais de descentralização e hierarquização do SUS, relaciona-se ao 
cumprimento de sentença e às regras de ressarcimento aplicáveis ao ente público 
que suportou o ônus financeiro decorrente do provimento jurisdicional que 
assegurou o direito à saúde. Concluir de maneira diversa seria afastar o caráter 
solidário da obrigação, o qual foi ratificado no precedente qualificado exarado 
pela Suprema Corte. Precedentes: AgInt no CC 177.570/PR, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Primeira Seção, DJe 13.10.2021; AgInt no CC 
175.869/MG, Rel. Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, DJe 1º.7.2021; 
CC 172.817/SC, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Primeira Seção, DJe 
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15.9.2020; AgInt no CC 166.964/RS, Rel. Ministro Og Fernandes, Primeira 
Seção, DJe 19.11.2019.
3. Agravo Interno não provido.
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Superior Tribunal de Justiça

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 13.3.2023.  

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o 

entendimento nela firmado. 

Conforme consta na decisão agravada, o Tribunal de origem assim 

consignou nos Embargos de Declaração (fls. 614- 618, e-STJ, grifei):

Compulsando os autos, observa-se que o Superior Tribunal de 
Justiça firmou jurisprudência no sentido de que as ações relativas à assistência à 
saúde pelo SUS (fornecimento de medicamentos ou detratamento médico, 
inclusive, no exterior) podem ser propostas em face de qualquer dos entes 
componentes da Federação Brasileira (União, Estados, Distrito Federal e 
Municípios), sendo todos legitimados passivos para responderem a elas, 
individualmente ou em conjunto:

(...) Possuem, portanto, a União, o Estado e o Município 
legitimidade para figurar no polo passivo da causa. A divisão administrativa de 
atribuições estabelecida pela legislação decorrente da Lei 8.080/90 não pode 
restringir essa responsabilidade, servindo ela, apenas, como parâmetro da 
repartição do ônus financeiro final dessa atuação, o qual, no entanto, deve ser 
resolvido pelos entes federativos administrativamente ou em ação judicial 
própria, não sendo oponível como óbice à pretensão da população a seus 
direitos constitucionalmente garantidos como exigíveis deles de forma solidária. 
3. No que concerne ao pedido de reembolso / compensação financeira entre os 
entes federativos, na qualidade de devedores solidários da obrigação de fornecer 
tratamento de saúde, esta Corte, tem se manifestado pela sua inviabilidade nos 
mesmos autos em que reconhecida a obrigação.4. Com efeito, tem prevalecido 
o entendimento de que a providência deve ser perseguida na via 
administrativa ou através de ação própria.

A irresignação não merece prosperar, porquanto o Tribunal a quo 

utilizou fundamentos diversos acima destacados, os quais a parte recorrente 

esquivou-se de rebater. Como os fundamentos não foram atacados pela parte 

recorrente e são aptos, por si sós, para manter o decisum combatido, permitem 

aplicar na espécie, por analogia, as Súmulas 284 e 283 do STF, ante a deficiência na 

motivação e a ausência de impugnação de fundamento autônomo.

Nessa esteira:
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Superior Tribunal de Justiça

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO (ART. 544 DO 
CPC) - AÇÃO DE INDENIZAÇÃO - DECISÃO MONOCRÁTICA - 
SÚMULA N. 284 DO STF - AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. No presente caso, a parte aponta negativa de vigência ao art. 
458 do CPC, porém, limita-se a atacar, em suas razões recursais, a excessividade 
do quantum fixado a título de dano moral. Assim, a deficiência da 
fundamentação do apelo extremo não permite a exata compreensão da 
controvérsia, estando escorreita sua inadmissibilidade.

2. A ausência de indicação expressa do ponto do decisum que 
confronta os dispositivos legais tidos por vulnerados não permite verificar se a 
legislação federal infraconstitucional restou, ou não, malferida.

3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 41.941/PR, Rel. Ministro MARCO BUZZI, 

QUARTA TURMA, DJe 29/5/2013) 

Por fim, quanto ao tema, ao apreciar os ED no RE 855.178 ED/SE 

(Tema 793/STF), o Supremo Tribunal Federal foi bastante claro ao estabelecer na 

ementa do acórdão o seguinte:

É da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal que o 
tratamento médico adequado  aos necessitados se insere no rol dos deveres do 
Estado, porquanto responsabilidade solidária dos entes federados. O polo 
passivo pode ser composto por qualquer um deles, isoladamente ou 
conjuntamente. (grifei)

A propósito:

CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM 
REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA. AUSÊNCIA DE OMISSÃO, 
CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. DESENVOLVIMENTO DO 
PROCEDENTE. POSSIBILIDADE. RESPONSABILIDADE DE 
SOLIDÁRIA NAS DEMANDAS PRESTACIONAIS NA ÁREA DA 
SAÚDE. DESPROVIMENTO DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.

1. É da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal que o 
tratamento médico adequado aos necessitados se insere no rol dos deveres do 
Estado, porquanto responsabilidade solidária dos entes federados. O polo 
passivo pode ser composto por qualquer um deles, isoladamente, ou 
conjuntamente.

2. A fim de otimizar a compensação entre os entes federados, 
compete à autoridade judicial, diante dos critérios constitucionais de 
descentralização e hierarquização, direcionar, caso a caso, o cumprimento 
conforme as regras de repartição de competências e determinar o ressarcimento a 
quem suportou o ônus financeiro.

3. As ações que demandem fornecimento de medicamentos sem 
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Superior Tribunal de Justiça

registro na ANVISA deverão necessariamente ser propostas em face da União. 
Precedente específico: RE 657.718, Rel. Min. Alexandre de Moraes. 4. 
Embargos de declaração desprovidos. (RE 855.178 ED, Rel. LUIZ FUX, Rel. 
p/ Acórdão: EDSON FACHIN, Tribunal Pleno, j. 23/5/2019, PROCESSO 
ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-090 DIVULG 
15-4-2020 PUBLIC 16-4-2020)

O STJ, por sua vez, já se manifestou reiteradas vezes sobre a quaestio 

iuris, estando pacificado o entendimento de que a ressalva contida na tese firmada 

no julgamento do Tema 793 pelo Supremo Tribunal Federal, quando estabelece a 

necessidade de se identificar o ente responsável a partir dos critérios constitucionais 

de descentralização e hierarquização do SUS, relaciona-se ao cumprimento de 

sentença e às regras de ressarcimento aplicáveis ao ente público que suportou o ônus 

financeiro decorrente do provimento jurisdicional que assegurou o direito à saúde.

Concluir de maneira diversa seria afastar o caráter solidário da 

obrigação, o qual foi ratificado no precedente qualificado exarado pela Suprema 

Corte.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTO. OBRIGAÇÃO SOLIDÁRIA. LEGITIMIDADE DO 
ESTADO-MEMBRO. ORIENTAÇÃO RATIFICADA PELO STF. TEMA 
793/STF. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. É pacífico na jurisprudência o entendimento segundo o qual a 
União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios possuem responsabilidade 
solidária nas demandas prestacionais na área de saúde, o que autoriza que sejam 
demandados isolada ou conjuntamente pela parte interessada. Nesse sentido: 
AgInt no REsp 1.043.168/RS, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, 
DJe de 17/03/2020.

2. A ressalva contida na tese firmada no julgamento do Tema 
793 pelo Supremo Tribunal Federal, quando estabelece a necessidade de se 
identificar o ente responsável a partir dos critérios constitucionais de 
descentralização e hierarquização do SUS, relaciona-se ao cumprimento de 
sentença e às regras de ressarcimento aplicáveis ao ente público que suportou o 
ônus financeiro decorrente do provimento jurisdicional que assegurou o direito à 
saúde. Entender de maneira diversa seria afastar o caráter solidário da obrigação, 
o qual foi ratificado no precedente qualificado exarado pela Suprema Corte.

3. Agravo Interno não provido. (AgInt no CC 177.570/PR, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 13/10/2021) 
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Superior Tribunal de Justiça

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. CONFLITO 
NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. AÇÃO DE FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTO COM PEDIDO DE TUTELA ANTECIPADA. 
PRIORIDADE. IDOSA COM FIBROSE PULMONAR IDIOPÁTICA (FPI) - 
CID: J84.1. JUSTIÇA ESTADUAL E FEDERAL. LITISCONSÓRCIO 
FACULTATIVO. RECONHECIMENTO. POLO PASSIVO. EXCLUSÃO 
DA UNIÃO. SÚMULAS 150 E 254/STJ. COMPETÊNCIA ESTADUAL. 
CONHECIMENTO DO CONFLITO PARA DECLARAR COMPETENTE 
O JUÍZO DE DIREITO DA 2ª VARA DA FAZENDA PÚBLICA E 
AUTARQUIAS DE BELO HORIZONTE- MG, O SUSCITANTE.

1. Cuida-se de Agravo Interno contra decisum que declarou a 
competência do Juízo estadual, o suscitante.

2. O Agravo Interno não merece prosperar. A ausência de 
argumentos hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna 
incólume o entendimento nela firmado. Portanto não há falar em reparo na 
decisão.

3. Na origem, trata-se de Ação de Obrigação de Fazer ajuizada 
por idosa contra o Estado de Minas Gerais, com vistas a obter o medicamento 
Nintedanibe, 150mg, na quantidade de 60 (sessenta) comprimidos por mês para 
o tratamento de fibrose pulmonar idiopática (FPI) CID: J84.1.

4. O Juiz Federal da 18ª Vara Federal Cível, após manifestação 
da União requerendo sua exclusão da lide (fls. 633/641, reconheceu a 
ilegitimidade passiva da União, a inexistência do litisconsórcio passivo 
necessário, excluiu a União da lide e determinou a remessa dos autos para a 
Justiça Estadual, com fundamento na Súmula 150/STJ - fls. 645/646).

5. A tese firmada no julgamento dos Embargos de Declaração no 
RE 855.178/SE não se aplica nesta hipótese, porquanto a União só deve ser 
incluída no polo passivo das ações que pleiteiam medicamentos sem registro na 
Anvisa, o que não é o caso destes autos.

6. Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser 
promovida na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em 
consonância com entendimento pacífico do STJ, não há prover o Agravo 
Interno que contra ela se insurge.

7. Agravo Interno não provido. (AgInt no CC 175.869/MG, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 1º/7/2021)

PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO DE COMPETÊNCIA. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO/PROCEDIMENTO/MATERIAL 
NÃO CONSTANTE DO RENAME. AÇÃO AJUIZADA APENAS 
CONTRA O MUNICÍPIO DE ABELARDO LUZ E O ESTADO DE 
SANTA CATARINA. JUSTIÇA ESTADUAL QUE DETERMINOU A 
EMENDA DA INICIAL, PARA INCLUSÃO DA UNIÃO COMO RÉ, NO 
FEITO. DECISÃO IRRECORRIDA DO JUÍZO FEDERAL QUE 
RECONHECEU A INEXISTÊNCIA DE LITISCONSÓRCIO PASSIVO 
NECESSÁRIO DA UNIÃO, AFASTANDO-A DO POLO PASSIVO DA 
LIDE E DECLARANDO SUA INCOMPETÊNCIA. SÚMULAS 150, 224 E 
254 DO STJ. CONFLITO CONHECIDO, PARA DECLARAR A 
COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL.
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Superior Tribunal de Justiça

I. Trata-se de Conflito Negativo de Competência instaurado entre 
o Juiz de Direito da Vara Única da Comarca de Abelardo Luz/SC e o Juízo 
Federal da 2ª Vara do Juizado Especial Cível de Chapecó - SJ/SC, nos autos de 
demanda que objetiva a condenação do Município de Abelardo Luz/SC e do 
Estado de Santa Catarina ao fornecimento de sonda de gastrotomia, necessária 
ao tratamento de Natanael Torres, portador de paralisia cerebral diplégica 
espástica (CID G801) e epilepsia (CID G409).

II. O Juiz de Direito da Vara Única da Comarca de Abelardo 
Luz/SC, inicialmente, considerou o caso como de fornecimento de 
medicamento/procedimento/material não constante da Relação Nacional de 
Medicamento Especiais (RENAME), e, entendendo pela imposição, no caso, de 
litisconsórcio passivo necessário entre o Estado, o Município e a União, 
determinou à parte autora a emenda da petição inicial, para incluir a União na 
lide, sob pena de extinção do processo, comando que foi obedecido. Remetidos 
os autos à Justiça Federal, o Juízo Federal da 2ª Vara do Juizado Especial Cível 
de Chapecó - SJ/SC entendeu que não se tratava de hipótese de litisconsórcio 
passivo necessário da União - contra a qual a ação não fora ajuizada - 
concluindo por excluí-la da lide, declinando, assim, de sua competência e 
determinando a devolução dos autos ao Juízo Estadual. Devolvidos os autos, o 
Juiz de Direito da Vara Única da Comarca de Abelardo Luz/SC suscitou o 
presente Conflito de Competência.

III. Consoante a jurisprudência do STJ, "no âmbito do conflito de 
competência, não se discute o mérito da ação, tampouco qual seria o rol de 
responsabilidades atribuído a cada ente federativo em relação ao Sistema Único 
de Saúde. Cumpre apenas a análise do juízo competente para o exame do litígio, 
nos termos em que apresentados o pedido e a causa de pedir" (STJ, AgInt no 
CC 166.964/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 
de 19/112019). Em igual sentido: STJ, AgInt no CC 168.858/RS, Rel. Ministra 
ASSUSETE MAGALHÃES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 14/04/2020. Assim 
sendo, a questão concernente à responsabilidade de cada ente federativo, em 
relação ao Sistema Único de Saúde, há de ser deslindada pelo Juízo competente, 
e no âmbito recursal, descabendo discuti-la, no presente Conflito de 
Competência.

IV. Na forma da jurisprudência, "a competência da Justiça 
Federal, prevista no art. 109, I, da Constituição Federal, é fixada, em regra, em 
razão da pessoa (competência ratione personae), levando-se em conta não a 
natureza da lide, mas, sim, a identidade das partes na relação processual" (STJ, 
CC 105.196/RJ, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
SEÇÃO, DJe de 22/02/2010). Nesse sentido: AgRg no CC 114.474/SC, Rel. 
Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
30/04/2014.

V. No caso em exame, como o Juízo Federal, em decisão 
irrecorrida, reconheceu, expressamente, a inexistência de litisconsórcio passivo 
necessário da União, no caso, concluindo pela sua exclusão da lide e 
determinando o retorno dos autos à Justiça Estadual, caso é de ser declarada a 
competência do Juízo Estadual para o processo e o julgamento da demanda, nos 
termos das Súmulas 150, 224 e 254 do STJ.

VI. Ademais, o STJ, ao examinar a controvérsia dos autos, 
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Superior Tribunal de Justiça

inclusive à luz do que deliberado pelo STF, nos EDcl no RE 855.178/SE (Rel. 
Ministro LUIZ FUX, Rel. p/ acórdão Ministro EDSON FACHIN, TRIBUNAL 
PLENO, DJe de 16/04/2020 - Tema 793), tem decidido que "é pacífico na 
jurisprudência o entendimento segundo o qual a União, os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios possuem responsabilidade solidária nas demandas 
prestacionais na área de saúde, o que autoriza que sejam demandados isolada ou 
conjuntamente pela parte interessada. A ressalva contida na tese firmada no 
julgamento do Tema 793 pelo Supremo Tribunal Federal, quando estabelece a 
necessidade de se identificar o ente responsável a partir dos critérios 
constitucionais de descentralização e hierarquização do SUS, relaciona-se ao 
cumprimento de sentença e às regras de ressarcimento aplicáveis ao ente público 
que suportou o ônus financeiro decorrente do provimento jurisdicional que 
assegurou o direito à saúde. Entender de maneira diversa seria afastar o caráter 
solidário da obrigação, o qual foi ratificado no precedente qualificado exarado 
pela Suprema Corte" (STJ, AgInt no REsp 1.043.168/RS, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 17/03/2020).

VII. Conflito conhecido, para declarar a competência do Juiz de 
Direito da Vara Única da Comarca de Abelardo Luz/SC, ora suscitante. (CC 
172.817/SC, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, PRIMEIRA SEÇÃO, 
DJe 15/9/2020) 

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO CONFLITO 
DE COMPETÊNCIA. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. 
JUSTIÇA ESTADUAL QUE DETERMINA A EMENDA DA INICIAL 
PARA INCLUSÃO DA UNIÃO. JUSTIÇA FEDERAL. 
RECONHECIMENTO DO LITISCONSÓRCIO FACULTATIVO. 
AFASTAMENTO DA UNIÃO DO POLO PASSIVO. SÚMULA 150/STJ. 
COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL.

1. Afastada a legitimidade da União para figurar no polo passivo 
da demanda pela Justiça Federal, deve-se reconhecer a competência da Justiça 
Estadual para o deslinde da controvérsia, na linha da Súmula 150/STJ e dos 
inúmeros precedentes desta Corte Superior.

2. No caso, a Justiça Federal excluiu a União da lide, pois a 
Justiça Estadual não poderia ter determinado a emenda da inicial para que 
houvesse a inclusão do referido ente público federal no litígio, haja vista que se 
está diante de um litisconsórcio facultativo.

3. A tese firmada no julgamento do Tema 793 pelo Supremo 
Tribunal Federal, quando estabelece a necessidade de se identificar o ente 
responsável a partir dos critérios constitucionais de descentralização e 
hierarquização do SUS, relaciona- se ao cumprimento de sentença e às regras de 
ressarcimento aplicáveis ao ente público que suportou o ônus financeiro 
decorrente do provimento jurisdicional que assegurou o direito à saúde. Logo, a 
referida orientação jurisprudencial não modifica a interpretação da Súmula 
150/STJ, mormente porque o Juízo Federal, na situação em apreço, não afastou 
a solidariedade entre os entes federativos, mas apenas reconheceu a existência 
do litisconsórcio facultativo.

4. Ademais, no âmbito do conflito de competência, não se 
discute o mérito da ação, tampouco qual seria o rol de responsabilidades 
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Superior Tribunal de Justiça

atribuído a cada ente federativo em relação ao Sistema Único de Saúde. Cumpre 
apenas a análise do juízo competente para o exame do litígio, nos termos em que 
apresentados o pedido e a causa de pedir.

5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no CC 166.964/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 19/11/2019)

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes, não há prover o 

Agravo que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno.

É como voto.
 

  

 

HB 542 

REsp 2033901 Petição : 52529/2023 C542524449911<41344650@ C560452131221032524548@
10/04/2023 

13:37:42

 2022/0332688-6 Documento Página  11 de 11 

Documento eletrônico VDA36081993 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Herman Benjamin   Assinado em: 10/04/2023 13:50:12
Código de Controle do Documento: 7D3F2816-7F62-4F7E-B29B-690E2B8A36B7



TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 2.033.901 / PE
Número Registro: 2022/0332688-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08004322320204058305 8004322320204058305

Sessão Virtual de 11/04/2023 a 17/04/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DE PERNAMBUCO
PROCURADORES : FELIPE VILAR DE ALBUQUERQUE E OUTRO(S)

THIAGO MANUEL MAGALHÃES FERREIRA E OUTRO(S)
ALMIR BEZERRA DE ALMEIDA FILHO E OUTRO(S)

RECORRIDO : UNIÃO
INTERES. : ADJANE MARIA TENORIO DE MELO

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - PÚBLICA - FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DE PERNAMBUCO
ADVOGADOS : FELIPE VILAR DE ALBUQUERQUE E OUTRO(S)

THIAGO MANUEL MAGALHÃES FERREIRA E OUTRO(S)
ALMIR BEZERRA DE ALMEIDA FILHO E OUTRO(S)

AGRAVADO : UNIÃO
INTERES. : ADJANE MARIA TENORIO DE MELO

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 11/04/2023 a 17/04
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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